
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.598 - DF (2012/0118312-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DOURIMAR NUNES DE MOURA 
ADVOGADO : RODRIGO PERES TORELLY E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
458 E 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DECISÃO CONCESSIVA EM 
MANDADO DE SEGURANÇA NÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
EXECUÇÃO IMEDIATA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não houve violação dos arts. 458, II, e 535, II, do CPC, porquanto a insurgência 
aduzida não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à 
interpretação desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de 
cabimento dos aclaratórios. 
2. A decisão proferida em desfavor da Fazenda Pública que objetive a liberação de 
recursos ou a inclusão, em folha de pagamento, de aumento, de equiparação ou de 
extensão de vantagem a servidores da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal, aí incluídas a suas autarquias ou fundações, somente poderá executada após o 
definitivo trânsito em julgado. Precedentes: AgRg na Rcl 9.476/RO, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 16/10/2014; EREsp 1.136.652/RN, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe 27/06/2012.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.598 - DF (2012/0118312-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DOURIMAR NUNES DE MOURA 
ADVOGADO : RODRIGO PERES TORELLY E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Dourimar Nunes de Moura contra decisão, assim ementada (fl. 336):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. DECISÃO CONCESSIVA EM MANDADO DE SEGURANÇA 
NÃO TRANSITADA EM JULGADO. EXECUÇÃO IMEDIATA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante repisa os argumentos concernentes à 

violação dos arts. 458, II, e 535, II, do CPC, pugnando pela nulidade do acórdão a quo.

Afirma que, in casu, não se faz presente a vedação legal imposta para a concessão de 

liminares pois busca, na verdade, a manutenção do pagamento dos proventos que lhe são devidos 

em razão de suas aposentadorias como Docente da UnB e como Procurador do CNPq, os quais não 

podem ser classificados como reclassificação ou equiparação de servidores públicos, concessão de 

aumento, extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza. 

Defende, assim, que não era possível a concessão de efeito suspensivo, sendo imperiosa a 

execução provisória do julgado face a natureza alimentar  dos proventos.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.598 - DF (2012/0118312-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
458 E 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DECISÃO CONCESSIVA EM 
MANDADO DE SEGURANÇA NÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
EXECUÇÃO IMEDIATA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não houve violação dos arts. 458, II, e 535, II, do CPC, porquanto a insurgência 
aduzida não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à 
interpretação desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de 
cabimento dos aclaratórios. 
2. A decisão proferida em desfavor da Fazenda Pública que objetive a liberação de 
recursos ou a inclusão, em folha de pagamento, de aumento, de equiparação ou de 
extensão de vantagem a servidores da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal, aí incluídas a suas autarquias ou fundações, somente poderá executada após o 
definitivo trânsito em julgado. Precedentes: AgRg na Rcl 9.476/RO, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 16/10/2014; EREsp 1.136.652/RN, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe 27/06/2012.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 337-339): 

Emerge dos autos que a parte ora recorrente impetrou, na origem, mandado de 
segurança contra ato do Secretário de Recursos Humanos do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG e da Secretária Geral de Recursos 
Humanos da Fundação Universidade de Brasília - FUB, objetivando o reconhecimento 
do seu direito ao recebimento simultâneo dos proventos relativos ao cargo de 
Professor Assistente da Fundação Universidade de Brasília - FUB com os proventos 
do cargo de Procurador Federal do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPq.

O Juízo a quo concedeu a segurança (sentença às fls. 168-172) e, interposto 
recurso de apelação, foi o mesmo recebido apenas no efeito devolutivo (fl. 227).

Irresignada, a União interpôs o competente agravo de instrumento com o fito 
de que o recurso de apelação fosse recebido com efeito suspensivo, face a 
impossibilidade de execução de sentença que tenha por objeto a concessão de 
aumentos ou extensão de vantagens antes do trânsito em julgado.

O Tribunal de origem deu provimento ao agravo de instrumento para o fim de 
receber o recurso de apelação do duplo efeito, por entender configurada, in casu, a 
exceção prevista no art. 7º, § 2º, da Lei 12.016/2009 "vez que a sentença concessiva 
da segurança determinou ao impetrante o direito de continuar recebendo proventos 
relativos ao cargo de Professor Assistente da Fundação Universidade de Brasília - 
FUB, simultaneamente com o cargo de Procurador Federal do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq" (fl. 269).
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Ao que se tem, não há falar em violação aos artigos 458 e 535 do CPC pois, na 
espécie, constata-se que o inconformismo manifestado pela recorrente não diz 
respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à interpretação 
que lhe foi desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de 
cabimento dos aclaratórios. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de 
que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, desde 
que fundamente sua decisão. 

No mérito, melhor sorte não lhe socorre. 
Com efeito, firmou-se nessa Corte a orientação de que a decisão proferida em 

desfavor da Fazenda Pública que objetive a liberação de recursos ou a inclusão, em 
folha de pagamento, de aumento, de equiparação ou de extensão de vantagem a 
servidores da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, aí incluídas 
a suas autarquias ou fundações, somente poderá executada após o definitivo trânsito 
em julgado.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. RECLAMAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. DECISÃO CONCESSIVA EM MANDADO DE 
SEGURANÇA NÃO TRANSITADA EM JULGADO. VANTAGEM 
REMUNERATÓRIA. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
CUMPRIMENTO IMEDIATO. NEGATIVA DA ADMINISTRAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE ORDEM DIRETA DA DECISÃO. LIMITAÇÕES DOS 
ARTS. 14. § 3º E 7º, § 2º, DA LEI 12.016/2009.
1. Trata-se de Reclamação contra ato do Presidente do Tribunal de 
Justiça de Rondônia, que determinou a não inclusão em folha e 
pagamento imediato de incorporações de quintos determinados nos RMS 
30.440/RO e 30.361/RO (Sexta Turma, Rel. Ministra Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) por tais decisões não 
terem transitado em julgado.
2. A Reclamação é descabida por falta de ordem direta para o imediato 
cumprimento, aliada à impossibilidade de cumprimento imediato de 
comando mandamental não transitado em julgado em casos de 
concessão ou implantação de vantagens a servidores públicos.
3. De acordo com o art. 187 do Regimento Interno do STJ, a 
Reclamação tem por objeto garantir a autoridade das decisões do STJ, o 
que se traduz na contraposição a ordem direta do STJ, e não em 
questões reflexas ou desdobramentos subsequentes do processo. Nesse 
sentido: AgRg na Rcl 2.589/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, DJ 3.12.2007.
4. A Reclamação é manifestamente improcedente, pois, além de não 

haver ordem direta para imediato cumprimento, impossível a execução 

de comando mandamental não transitado em julgado que 

determinada o pagamento ou inclusão de verbas salariais em folha 

de pagamento, que somente pode ser concretizada após o trânsito 

em julgado da respectiva ação mandamental, sob pena de ofensa 

ao § 3º do art. 14 combinado com o § 2º do art. 7º, ambos da Lei nº 

12.016/2009, e do previsto no art. 2º-B da Lei nº 9.494/1997. A 
propósito: AgRg na SS 1.870/RN, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Corte Especial, DJe 5.2.2009; AgRg no REsp 1.106.594/MS, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 17.12.2012; EREsp 
1.136.652/RN, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27.6.2012; 
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AgRg no MS nº 12.215/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe 6.9.2011; Rcl 1.353/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, 
Terceira Seção, DJ 6.3.2006.
5. No mesmo sentido do entendimento acima há decisões monocráticas 
nos seguintes casos idênticos: Rcl 9.595/RO, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 10.4.2013; Rcl 9.525/RO, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 25.9.2012; Rcl 9.433/RO, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Belizze, Terceira Seção, DJe 20.8.2012.
6. Agravo Regimental não provido (AgRg na Rcl 9.476/RO, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 16/10/2014, com 
grifos nossos).
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. SEGURANÇA CONCEDIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. VANTAGEM PECUNIÁRIA. EXTENSÃO. INCLUSÃO 
IMEDIATA EM FOLHA DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO DO 
TÍTULO JUDICIAL. ART. 2º-B DA LEI 9.494/97. EMBARGOS 
ACOLHIDOS PARA, REFORMANDO O ACÓRDÃO EMBARGADO, 
JULGAR PROCEDENTE O RECURSO ESPECIAL.

1. "A decisão proferida em desfavor da Fazenda Pública que 

objetive a liberação de recursos ou a inclusão, em folha de 

pagamento, de aumento, de equiparação ou de extensão de 

vantagem a servidores da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal, aí incluídas a suas autarquias ou fundações, 

somente poderá executada após o definitivo trânsito em julgado. 
Precedentes: EREsp 1.121.578/RN, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 3/12/2010; e AgRg no Ag 1.218.555/RJ, Relatora Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 10/5/2010" (AgRg no AgRg no Ag 
1.351.281/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, 
DJe 6/9/11).
2. "Nos termos do art. 2º-B da Lei nº 9.494/97, a sentença que 
determinar a inclusão em folha de pagamento, inclusive a proferida em 
sede de mandado de segurança, somente pode ser executada após seu 
trânsito em julgado" (AgRg no MS 12.215/DF, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Terceira Seção, DJe 6/9/11).
3. Embargos de divergência acolhidos para reformar o acórdão 
embargado e, dessa forma, dar provimento ao recurso especial do 
Estado do Rio Grande do Norte, a fim de suspender o cumprimento do 
acórdão estadual recorrido até a verificação do trânsito em julgado do 
título judicial, no trecho em que se determinou a implantação imediata da 
gratificação discutida nos autos (EREsp 1.136.652/RN, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe 27/06/2012, grifos 
nossos).

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0118312-1 REsp 1.327.598 / DF

Números Origem:  200534000371481  200701000297804  294256320074010000

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOURIMAR NUNES DE MOURA
ADVOGADO : RODRIGO PERES TORELLY E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
INTERES. : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOURIMAR NUNES DE MOURA
ADVOGADO : RODRIGO PERES TORELLY E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1453506 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/11/2015 Página  7 de 4


